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Resumo
O presente estudo objetiva analisar a questão da profissionalização do Técnico em Educação a partir do curso de formação do Programa Profuncionário, desenvolvido no Distrito Federal por iniciativa da Escola de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação (EAPE), da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. A abordagem metodológica da investigação foi qualitativa e os dados foram coletados a partir da revisão bibliográfica, análise de documentos e pesquisa de campo. Os resultados sugerem a complexidade e a variabilidade das condições de trabalho demandadas na profissão de apoio à organização escolar. Nesse quadro, a formação continuada ofertada pelo Programa Profuncionário assinala o sentido da dignidade profissional, efetivando a extensão da escolaridade dos trabalhadores da educação.
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1. Introdução

Este artigo tem como objeto de estudo analisar o Programa Nacional de Valorização dos Trabalhadores em Educação – Profuncionário, particularmente a política de formação e valorização do técnico em educação, e seus possíveis discursos. O Programa Profuncionário, articulado pelo governo federal brasileiro e de abrangência nacional, decorre dos acordos constituídos por atores sociais situados no Estado e na sociedade civil. Possui, ao mesmo tempo, a tarefa de formar cidadãos e trabalhadores, aprimorando e ampliando o universo de conhecimentos que envolvem o cotidiano escolar. A proposta do programa fomenta o desenvolvimento de ações para promoção e valorização do segmento dos funcionários da educação, agrupada em três frentes: (i) reconhecimento das identidades funcionais; (ii) oferta de escolarização, formação inicial e continuada; (iii) composição de planos de carreira e implementação de piso salarial.
2. Breve Fundamentação Teórica
A seguir, apresentamos, de maneira sucinta, um breve cenário de apoio teórico que direcionou a investigação.
Segundo Mainardes (2006), o campo de pesquisa em políticas educacionais ainda é novo e pouco consolidado no Brasil. Isso porque seus referenciais analíticos vivenciam as indefinições resultantes da crise de paradigmas que acometem as ciências sociais e humanas. Na concepção desse autor, as contribuições da policy cycle approach ou abordagem do ciclo de políticas
 constitui-se num referencial analítico importante para a reflexão sobre as possibilidades de análise de políticas educacionais. Assim, a abordagem do ciclo de políticas focaliza a natureza complexa e controversa da política educacional, evidenciando nesse contexto os processos micropolíticos e a ação dos profissionais que manejam com as políticas em nível local. O autor aponta ainda a necessidade de se articularem os processos macro e micro na análise de políticas educacionais.
Desse modo, Mainardes (apud Ball & Bowe, 1992) propõe analisar o processo de construção de políticas a partir da interação de três enfoques, a saber: (i) a política proposta, pautada nas intenções dos governos, departamentos educacionais, burocratas encarregados de implementar a política, e ainda, as intenções das escolas e outras arenas locais que emergem da política oficial; (ii) a política de fato, estabelecida nos textos legislativos e políticos que dão forma ao plano político; (iii) a política em uso, resultado dos discursos e práticas institucionais que emergem do processo de implementação da política pelos profissionais que atuam no nível da prática.
Se considerarmos que a política educativa está sujeita a múltiplas interpretações, sobretudo porque abrangem problemas práticos, acreditamos que essa reflexão poderá servir como referência para que se discuta uma formação que valorize os funcionários das escolas como profissionais e pessoas e ainda potencialize o trabalho das escolas fortalecendo a melhoria da educação. Afinal, parece-nos fundamental se debruçar sobre a realidade para compreender os percursos que orientam a política de valorização profissional, particularmente tratar de questionar a frágil realidade representada pelo segmento de trabalhadores que transitam na execução de atividades vistas como subalternas e desvalorizadas da função educativa. 
Na análise de Ball (2006),
políticas colocam problemas para seus sujeitos, problemas que precisam ser resolvidos no contexto. Soluções para os problemas postos pelos textos políticos serão localizados e deveria ser esperado que discernissem determinados fins e situações confusas. Respostas que precisam, na verdade, ser “criativas”. As políticas normalmente não nos dizem o que fazer, elas criam circunstâncias nas quais o espectro de opções disponíveis sobre o que fazer é reduzido ou modificado ou nas quais metas particulares ou efeitos são estabelecidos. ( p.26)
Ademais, é interessante considerar a multiplicidade de conceitos de comunidade existentes. Imbernón apoiando-se em Bordieu (2010,1991) sublinha que a comunidade não é tanto uma estrutura, mas um conjunto de práticas. Desse modo, em relação ao trabalho interativo com a comunidade escolar como esfera pública, as noções de escola, sala de aula e funções dos espaços educativos são ampliadas.
3. O Programa Profuncionário: oportunidades e desafios da política educativa

Com a publicação da Lei nº 12014 (Brasil, 2009) todos os profissionais que atuam na escola são considerados profissionais da educação desde que obtenham habilitação de acordo com a 21ª Área Profissional - Área Profissional de Serviços de Apoio Escolar, criada mediante a Resolução 5/2005 da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação. Esse importante avanço legal garante aos funcionários de escolas a condição de profissionais da educação desde que profissionalizados. 

De acordo com Leão et al (2009),

a legislação representou tirar da invisibilidade mais de um milhão de trabalhadores e trabalhadoras que exercem atividades nas escolas, permitindo que busquem as condições necessárias para serem reconhecidos como profissionais da educação. Isso rompeu com uma situação histórica, que estava se aprofundando com a precarização das relações de trabalho e terceirização de serviços na educação básica. (p. 314).
Complementarmente, no texto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Brasil, 1996), o artigo 61 reconhece os funcionários de escolas como profissionais da educação: 

Art. 61 consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: 

[...] III trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim.

Como notamos, os documentos legais apontam a conquista do direito à formação profissional. Abre-se um espaço para o desenvolvimento e articulação de uma política de valorização profissional para que funcionários não docentes sejam convidados a “transitar de suas tarefas subalternas e desvalorizadas para funções educativas de crescente complexidade” (Brasil, 2012, p.24).

Nesse contexto, no ano de 2007, foi publicada Portaria Normativa nº 25, instituindo do Programa Nacional de Valorização dos Trabalhadores em Educação – Profuncionário. Assim, a política de formação profissional do Técnico em Educação está normatizada no âmbito da Constituição da República Federativa do Brasil, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação e no Plano Nacional de Educação. 
O Profuncionário é um programa do Ministério da Educação, da Rede e Tec Brasil
, de abrangência nacional que oportuniza formação a funcionários de escolas públicas. Seu objetivo é oferecer um conjunto de atividades teórico-práticas, investigativas e reflexivas com o propósito de contribuir para que os funcionários da educação transformem-se em educadores competentes e qualificados como pessoas, cidadãos e gestores do espaço escolar (Brasil, 2008). Como política pública, esse programa é um curso profissional, de nível médio, para formação inicial e em serviço, ofertado na modalidade a distância, para funcionários que atuam nos sistemas de ensino da educação básica pública, com ensino médio concluído ou concomitante a esse, abrangendo quatro habilitações: secretaria escolar, alimentação escolar, multimeios didáticos e infraestrutura escolar.

Ainda, segundo o Manual de Orientações Gerais Profuncionário (Brasil, 2012) para instituir o plano o MEC buscou o diálogo com a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed), Conselhos Estaduais de Educação (CEE) e Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE) objetivando construir as condições para concretizar a realização do Profuncionário em nível nacional. A proposta fomenta o desenvolvimento de ações para a promoção e valorização do segmento dos funcionários da educação, agrupada em três frentes: reconhecimento das identidades funcionais; oferta de escolarização, formação inicial e continuada; composição de planos de carreira e implementação de piso salarial.
4. Opções Metodológicas
A investigação de natureza qualitativa buscou respostas parciais para os seguintes questionamentos: (i) que sabemos sobre a política educacional do programa Profuncionário? (ii) que percepções têm os trabalhadores da educação sobre sua profissionalização e necessidades de formação?
Em termos metodológicos, foram adotados os seguintes procedimentos: revisão bibliográfica, análise documental e coleta de informações com os sujeitos participantes do curso Profuncionário: Técnico em Multimeios Didáticos, a partir de questionário.
A contribuição da coleta de dados no processo formativo deu-se em duas dimensões. A primeira partiu das observações do pesquisador nos encontros quinzenais que ocorreram ao longo do curso de formação, cuja carga horária compreendeu 80 horas aproximadamente. A segunda refere-se ao questionário disponibilizado e aplicado pela Gerência de Educação a Distância (GEAD) da EAPE. No questionário, para efeitos deste estudo, foram selecionadas duas questões abertas que incluíam os temas relacionados às experiências profissionais e expectativas da formação. Responderam ao questionário impresso um total de 87 participantes, mediante a iniciativa de colaboração espontânea e voluntária.

O olhar sobre os documentos, questionários e registros da pesquisadora aqui analisados ocupou-se em relacionar a temática das políticas educacionais e a formação dos profissionais. Nessa direção, reconhecemos que “parte do estudo qualitativo é essencialmente a captura de uma história.” (Stake, 2010, p.187)
5. Resultados e Discussão
Na leitura qualitativa dos dados, foram constituídas categorias de análise que emergiram do referencial teórico, do objetivo desenhado para a investigação e dos dados empíricos.
5.1 Normas Legais: a Carreira Assistência à Educação do DF

A Lei nº 5.106 de 03 de maio de 2013 (DF, 2013) foi sancionada tendo em vista a reestruturação da Carreira Assistência à Educação. Essa norma trata dos dispositivos legais sobre a reestruturação e reformulação do plano de cargos e salários, remuneração, carreira e qualificação profissional. Assim, neste instrumento legal foram destacados os princípios e, também, o ordenamento administrativo pertinente ao exercício profissional dos funcionários da educação na Secretaria de Educação do Distrito Federal.

Na definição da carreira o quadro de pessoal conta com os cargos: (i) analista de gestão educacional; (ii) técnico de gestão educacional; (iii) monitor de gestão educacional; (iv) agente de gestão educacional.

A concepção de qualificação profissional prevista na lei baseia-se na formação e aprendizagem para o exercício de competências e habilidades de gerenciamento escolar, desde que observadas as especialidades dos trabalhadores da educação. Para caracterizar o que se entende por qualificação profissional, a lei considera “aprimoramento do servidor com vistas à formação continuada e ao desenvolvimento do cargo” (art. 2, IV).

Outro dado importante é que a lei prevê que os cursos de formação continuada deverão ser prioritariamente oferecidos pela Escola de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação. Além desse compromisso, a instituição ocupa-se das funções de processos de credenciamento, definição de cursos, diretrizes e demandas de propostas formativas. Neste sentido, percebe-se que a EAPE tem a incumbência de planejar, dirigir, coordenar, controlar e acompanhar as bases que alicerçam a formação dos funcionários da educação.

De acordo com o que estabelece a Lei, o desenvolvimento do profissional da educação na carreira ocorre mediante a progressão vertical e a progressão horizontal.

A progressão vertical se dá na medida em que o profissional cumpre os requisitos de antiguidade e de merecimento. Na condição de antiguidade, o profissional deve encontrar-se em exercício no cargo, preencher o período do estágio probatório e cumprir intervalos de trezentos e sessenta e cinco dias.

A progressão horizontal se dá na medida em que o profissional da educação amplia sua formação através de diploma ou título de instituição de ensino superior reconhecido pelo Ministério da Educação.

Concretamente, essa progressão, que ocorre ao longo da carreira, pode ser observada no anexo II da Lei nº 5.106/2013, onde os valores dos vencimentos são transformados e acrescidos nos onze níveis da carreira. Ainda, com a publicação da citada Lei, o estado do DF procedeu à atualização dos índices de reajuste salarial dos servidores distritais com um progressivo aumento salarial previsto para os anos de 2013, 2014 e 2015.

Constata-se, então, que um dos mecanismos de evolução das tabelas salariais dos profissionais da carreira assistência ocorre quando fica demonstrada a qualificação profissional.  Em termos de valores, observa-se que o ganho salarial é projetado com a valorização financeira para os profissionais quando são fixados seus níveis de formação, a saber: (i) ensino fundamental incompleto; (ii) ensino fundamental completo; (iii) ensino médio; (iv) curso técnico de 1200 horas; (v) graduação superior.

De um lado, a lei reaviva os debates e as reflexões a respeito das proposições e do sentido dos cursos de formação para os funcionários da educação. De outro, fica evidente que a Lei pode ser um vetor para buscar a implantação efetiva de cursos para os funcionários da educação.
5.2 A formação do Técnico em Educação

De muitos modos os espaços de formação são compreendidos, aprofundados e disseminados. Nas declarações sobre a importância do curso, os profissionais da educação expressaram:
“Foi muito útil, pois serviu para ter mais conhecimentos e mais segurança no que eu faço na escola.” (S1)
“[...] pela primeira vez tive a oportunidade de ter um curso deste para mim; está sendo importante.” (S2)
“Ampliando os conhecimentos e dando a oportunidade de compartilhar, de participar de discussões, contribuir com meus colegas [...]” (S3)
“Só tem a melhorar nosso dia a dia no trabalho e melhorar nossa capacidade de desenvolver o trabalho.” (S5)
Consideramos, nas falas, que a formação, além de permitir meios para o aperfeiçoamento da atividade prática profissional, é concebida como importante e valorizada pelos funcionários.

Outro elemento de destaque presente na fala de uma funcionária refere-se à oportunidade de participação no curso. Tal dado denota que esses atores preocupam-se com sua formação.
Além disso, a importância da formação parece estar relacionada às iniciativas da legislação. Assim, promover a formação dos funcionários da educação é uma disposição garantida na legislação atual. O Decreto nº 7.415 (Brasil, 2010), ao instituir a Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica, consolida-se em uma exigência da legislação e um direito dos profissionais da educação. Frente ao exposto, acreditamos que no âmbito regional, a Secretaria de Educação do Distrito Federal, ao atender a disposição da legislação e as demandas dos funcionários da educação, possibilita o desenvolvimento das atribuições profissionais. No entanto, dado a escassez de pesquisas sobre as repercussões da formação do programa Profuncionário no Distrito Federal parece ser necessário aprofundar as discussões sobre a temática.
.
 Ademais, “é necessário que se internalize o conceito de funcionários da escola como trabalhadores em educação, tão essenciais como o magistério”. (Fernandes, 2009, p.321).
No intuito de vislumbrar uma história que vai sendo construída a partir de novas experiências de formação para os trabalhadores não docentes, apresentamos a seguir alguns registros: 
“Esse curso é muito importante para os nossos conhecimentos [...] para que possamos participar junto com os professores e executar com conhecimento o Projeto Político Pedagógico. Eu não tinha conhecimento de que poderia ser inteirada do Projeto Político Pedagógico.” (S6)
“Tomei conhecimento sobre o Projeto Político Pedagógico, Conselho Escolar e reuniões. Antes do curso eu não sabia que tinha oportunidade de participar, nem sequer de participar de reuniões com os professores”. (S7)
“Vontade de aprender, de desenvolver toda a experiência do curso. Estou um pouco confusa. Mas estou achando bem proveitoso, espero aprender mais”. (S8)
“As pesquisas, os trabalhos, os assuntos que foram abordados. Os temas trabalhados. Tudo foi muito bom. É tudo que acontece dentro das escolas.” (S9)
 Cabe ressaltar, a importância de viabilizar experiências formativas com a intenção de que a trajetória dos funcionários da educação seja acrescida de novas vivências e atuações.  De acordo com Melo (2009), as etapas de elaboração, implementação, avaliação e redirecionamento do Projeto Político Pedagógico das instituições escolares podem ser um mecanismo propício para que a escola encontre novos caminhos de democratização da gestão. Nesse sentido, o processo de construção do Projeto Político Pedagógico contribui para a superação da dicotomia histórica do trabalho intelectual exercido pelos professores e o trabalho manual dos funcionários.

Portanto, desenvolvimento profissional e processos formativos são variáveis particularmente correlacionadas. Entende-se a formação do técnico em educação como uma possível estratégia para a aquisição de conhecimentos e habilidades que atendam novas demandas de trabalho na sociedade. Essas demandas estão relacionadas aos fins da educação, que compreendem aspectos políticos, éticos e científicos. Conforme pressupostos apontados no manual Orientações Gerais Profuncionário (Brasil, 2012) espera-se que a qualificação dos profissionais se organize a partir de três princípios: (i) Princípio da indissociabilidade entre teoria e prática; (ii) Princípio da co-construção, co-laboração e co-operação;  (iii) Princípio do humano como ser histórico, inacabado, em construção. 

Percebe-se o esforço do programa ao propor a reflexão crítica sobre a prática, a capacidade de construção e reconstrução de ações coletivas, e, particularmente, a compreensão da atividade humana como dinâmica, histórica e em processo de evolução. Faz-se necessário a criação de programas de formação que atendam as demandas e interesses coletivos da comunidade escolar.

 A partir dessas projeções, uma diretriz advinda do Governo do Estado do Distrito Federal - Secretaria de Estado de Educação realça a importância das ações de formação potencializando-se a apropriação de novos conhecimentos dos funcionários da educação. Fica estabelecida a participação no curso durante o período de trabalho com a liberação de 10% da carga horária do trabalhador. Como já notamos, o artigo 3º da Portaria 99 (DF, 2011) determina: “fica assegurado ao servidor cursista a liberação de 10% de sua jornada semanal compatíveis com o dia e turno do curso.” A iniciativa demonstra o compromisso do Estado com o processo de formação, apontando esse direito.

 
Por outro lado, o relato apresentado a seguir mostra uma visão conservadora, marcado por uma sociedade de classes, hierárquica e que divide o trabalho entre o manual e o intelectual:
“Na escola que trabalho, os gestores não dão oportunidade para nenhum funcionário. Os auxiliares são sempre discriminados. (S10)”
Podemos inferir que a escola também se divide entre os que pensam e os que executam, reproduzindo o modelo capitalista que seleciona, classifica e hierarquiza as pessoas. De fato, a reprodução histórica de uma cultura de dominação foi transferida para o interior da escola. (Moraes, 2009)

Sabemos que no ambiente escolar os funcionários desempenham atividades administrativas ou de apoio essenciais. No entanto, também reconhecemos que essas atividades são desvalorizadas no espaço educativo.

Para Monlevade (2009), a história da educação brasileira explica porque somos desafiados a superar preconceitos com a categoria de trabalhadores não docentes. O autor sinaliza o caráter de subalternidade dos funcionários:
Com a expulsão dos jesuítas do Brasil em 1759, ruiu o sistema educacional que comportava essa complementaridade entre o trabalho docente propriamente dito e o trabalho educativo mais amplo, sustentado pelos coadjutores, aos quais cabia também a infraestrutura material dos colégios e escolas. Dali por diante, o professor jesuíta foi substituído pelos sacerdotes diocesanos e de outras congregações ou por docentes leigos. Já os coadjutores não tiveram substitutos, a não ser os escravos, nas tarefas menos qualificadas. (p.340)

Frente ao exposto, nos remetemos a Moraes (2009) ao afirmar que o desenvolvimento desse processo decorre da origem da sociedade brasileira. A questão é que uma cultura de dominação foi transportada para a escola. Por sua vez, na divisão entre o trabalho intelectual e braçal, o segundo ficou para as camadas populares da sociedade, ou seja, para os indivíduos menos prestigiados. Essa percepção evidencia a constituição de uma categoria de funcionários das escolas vistos como submissos e subalternos. Nessa direção, o que se apresenta como consequência é a contratação precária de funcionários como servidores públicos ou por processo de terceirização e, sobretudo, com baixos salários.
6. Conclusões 
No percurso da pesquisa foi possível acompanhar alguns passos já dados em relação à consolidação da política de valorização dos funcionários da educação no Distrito Federal, entre as quais evidenciamos: (i) foi possível depreender um esforço decorrente das agendas e demandas sociais atuais na elaboração e proposição de políticas de formação profissional dos funcionários da educação voltadas ao processo de profissionalização, valorização e reconhecimento dos trabalhadores da educação; (ii) a ação do poder público ao atualizar e incrementar os vencimentos salariais por meio do plano de carreira revela a preocupação com o alargamento da formação e a preparação técnica dos sujeitos que executam atividades tão importantes para os espaços escolares; (iii) a necessidade da formação profissional continuada para estimular a busca de novas alternativas para o âmbito educativo.
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